
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826920 - GO (2024/0479607-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCIO FERNANDO GOEDERT
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
negar provimento a recurso especial, mantendo o regime inicial fechado para cumprimento de 
pena reclusiva, fixado em razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis, apesar de o recorrente 
ser primário e a pena ser inferior a 8 anos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de regime inicial fechado para 
cumprimento de pena inferior a 8 anos, em razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis, é 
válida, mesmo quando o réu é primário.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência pacificada desta Corte admite a imposição de regime inicial fechado para 
penas superiores a 4 anos e inferiores a 8 anos, quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
como maus antecedentes, que justificam a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente fundamentada nas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes), não se configurando constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A imposição de regime inicial fechado para cumprimento de pena 
inferior a 8 anos é válida quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis que justificam a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal.
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no HC 812.934/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 16/6/2023; STJ, AgRg no HC 804.312/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 17/3/2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
negar provimento a recurso especial, mantendo o regime inicial fechado para cumprimento de 
pena reclusiva, fixado em razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis, apesar de o recorrente 
ser primário e a pena ser inferior a 8 anos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de regime inicial fechado para 
cumprimento de pena inferior a 8 anos, em razão de circunstâncias judiciais desfavoráveis, é 
válida, mesmo quando o réu é primário.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência pacificada desta Corte admite a imposição de regime inicial fechado para 
penas superiores a 4 anos e inferiores a 8 anos, quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
como maus antecedentes, que justificam a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente fundamentada nas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes), não se configurando constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A imposição de regime inicial fechado para cumprimento de pena 
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inferior a 8 anos é válida quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis que justificam a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no HC 812.934/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 16/6/2023; STJ, AgRg no HC 804.312/SP, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 17/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO FERNANDO GOEDERT 

contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

A parte agravante reitera que o regime inicial de cumprimento da pena foi fixado de 

forma mais gravosa sem a devida fundamentação, desconsiderando a primariedade do recorrente 

e a pena inferior a 8 anos de reclusão.

Aduz, ainda, que o acórdão recorrido desconsiderou o entendimento consolidado do 

Supremo Tribunal Federal de que a imposição de regime mais severo exige fundamentação 

idônea, não bastando a mera menção à gravidade abstrata do crime.

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 

crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, conforme jurisprudência 

pacificada nesta Corte, conquanto a pena imposta ao recorrente, primário, tenha sido estabelecida 

em patamar superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos, o regime inicial fechado é o 

adequado para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência de circunstância judicial 

desfavorável (maus antecedentes), que serviu de lastro para elevar a pena-base acima do 

mínimo legal.

Documento eletrônico VDA45754255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:58
Código de Controle do Documento: 3fdbcf63-c5e1-4412-856e-8db0f3aede0a



A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA 
MODALIDADE TENTADA. MOTIVO FÚTIL. SENTENÇA. SEMIABERTO. 
REGIME INICIAL MAIS RÍGIDO EM RAZÃO DOS MAUS ANTECEDENTES . 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. No caso dos autos, não verificado constrangimento ilegal nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal, in verbis: 'não há ilegalidade na imposição de 
regime inicial fechado a condenado à pena superior a 4 (quatro) anos e igual ou 
inferior a 8 (oito) anos de reclusão, mesmo que primário, quando há circunstâncias 
idoneamente negativadas que justificaram a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, no caso, os antecedentes e os motivos do crime' (AgRg no REsp n. 
1.851.939/PA, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 16/6/2020.)
2. A parte agravante não reuniu argumentos suficientes para infirmar o decisum
 recorrido, o que autoriza sua manutenção.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento."
(RCD no HC n. 812.934/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. REGIME FECHADO. PENA INFERIOR 
A 8 ANOS DE RECLUSÃO. PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas 
pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do 
controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.
2. Para a escolha do regime prisional mais adequado, sabe-se que a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, 
na primariedade do acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta 
última por um modus operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal 
violado.
3. No caso, não há se falar em regime diverso do fechado, uma vez que a pena é 
superior a 4 anos e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis - A pena foi fixada acima do mínimo legal em 
razão dos maus antecedentes e a Colenda Corte Suprema pacificou entendimento de 
que o período depurador da reincidência não se aplica aos maus antecedentes (e-STJ 
fls. 47). Assim, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º do Código Penal, o regime fechado 
se mostra mais adequado.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 804.312/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023, grifou-se.)

Documento eletrônico VDA45754255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:58
Código de Controle do Documento: 3fdbcf63-c5e1-4412-856e-8db0f3aede0a



Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0479607-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.826.920 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  558603927  55860392720228090011

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO FERNANDO GOEDERT 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO FERNANDO GOEDERT 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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